PARECER Nº 1976, DE 2011

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 771, DE 2011

         Em obediência ao disposto no inciso XVII do artigo 47 e artigo 174, § 1º da Constituição Estadual, o Senhor Governador, por meio da mensagem nº 63, de 2011, enviou a este Poder Legislativo o Projeto de Lei, que aqui recebeu o nº 771/2011, e que dispõe sobre o Plano Plurianual do Estado de São Paulo para o período 2012-2015.

         Após figurar em pauta por 15 sessões, os Senhores Parlamentares ofereceram as emendas de números 1 a 702, tendo sido apresentado pedido de retirada de uma emenda, qual seja a emenda 85.

         Nos termos do Regimento Interno consolidado, a proposição foi distribuída para o exame da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, devendo esse órgão técnico pronunciar-se sobre os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídica e também de mérito.

         Na qualidade de Relator designado, é o que passo a fazer.

DO PROJETO

         O Plano Plurianual é o instrumento de planejamento estratégico de médio prazo do Governo do Estado que estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração pública estadual. 

         Segundo a mensagem governamental, ao longo dos últimos dezesseis anos, está em curso um trabalho contínuo e responsável para sanear as finanças, modernizar a máquina pública e recuperar, com vigor, a capacidade de financiamento do Estado. Esforço que foi empreendido sem descurar das importantes questões sociais – área em que muito se avança, mas cujas demandas requerem vigilância permanente. 

         A construção do PPA está alicerçada em princípios e valores que deverão reger as ações do Governo ao longo dos próximos quatro anos. Constituem suas diretrizes primordiais: governar para a inclusão, atendendo aos que mais precisam; governar para que São Paulo atue como protagonista, criando condições para consolidar oportunidades e acelerando crescimento; governar com transparência, dialogando constantemente e aprimorando os canais de colaboração com a sociedade; governar com solidariedade e respeito a todos, incentivando aqueles que cooperam nas ações voltadas aos mais necessitados.

         Assim sendo, as diretrizes do Plano Plurianual 2012-2015 consideram a atuação do Estado como: promotor do desenvolvimento humano com qualidade de vida; indutor do desenvolvimento econômico comprometido com as gerações futuras; integrador do desenvolvimento regional e metropolitano e criador de valor público pela excelência da gestão.

         Para o período entre 2012 e 2015, somados, os recursos orçamentários e os demais recursos, têm previsão de atingir R$ 809,2 bilhões.

         O crescimento real médio do PIB estadual atingiu 4,8% ao ano entre 2004 e 2010, enquanto que a população cresceu à taxa de apenas 1,1% ao ano. Com isso, o PIB per capita em São Paulo a preços correntes, que era de R$ 18 mil, em 2005, foi estimado para R$ 29,2 mil em 2010 - um crescimento real superior a 21%. Essa ampliação do PIB reflete uma tendência de crescimento que deve persistir nos próximos anos.

         A previsão é que a capacidade de investimentos atinja R$ 118,6 bilhões em obras e ações, sendo R$ 85,2 bilhões oriundos de recursos orçamentários e R$ 33,4 bilhões fruto de PPPs (Parceria Público-Privadas), além de investimentos provenientes das empresas estatais.

         As áreas da Educação e Saúde continuam sendo tratadas como prioridades estratégicas pelo Governo. Juntas, as duas pastas têm um orçamento previsto de R$ 183,7 bilhões em quatro anos, sendo que a Educação receberá R$ 108,6 bilhões e a Saúde terá um orçamento de R$ 75,1 bilhões - os dois maiores orçamentos entre as secretarias estaduais.

         Com relação ao ensino público, a previsão é de R$ 30,4 bilhões, distribuídos entre as universidades paulistas e o Centro Paula Souza. Até 2015, a meta é propiciar cursos técnicos para 40% dos alunos egressos do ensino fundamental, por meio de ETECs e demais escolas técnicas.

         Já na Segurança Pública e Administração Penitenciária a previsão é de R$ 71,3 bilhões. O maior volume de recursos - R$ 36,2 bilhões - será empregado no programa São Paulo Vivendo em Paz, que estabelece ações coordenadas de combate e controle da criminalidade, além de investimentos para a modernização das polícias.

         Destaca-se a prioridade dos investimentos em mobilidade urbana, com a previsão da expansão de 30 km de linhas de metrô (incluindo monotrilhos) e a modernização da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), além da conclusão do Rodoanel Leste e construção de 90% do trecho Norte, e, também, da construção do Ferroanel no entorno da Região Metropolitana e duplicação da Rodovia dos Tamoios.

         Para saneamento e recursos hídricos prevê-se um total de R$ 52 bilhões. A principal meta é o aumento do tratamento e coleta de esgotos no Estado, dos atuais 75,5% para 83%. A Sabesp planeja investir cerca de R$ 8 bilhões em quatro anos.

         Na habitação, serão R$ 7,9 bilhões para os 4 anos, com destaque para a construção de 150 mil moradias no período, incluindo unidades em parceria com o governo federal.

         Verifica-se, pois, que a presente propositura, de iniciativa do Chefe do Executivo preenche todos os requisitos formais e legais, estabelecendo as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública para o período, demonstrando como serão empregados os recursos e onde serão alocadas as despesas. 

         Perfeitamente legitimado, portanto, o projeto sob todos os aspectos que nos cabem analisar.

         Assim sendo, recomendamos sua aprovação.

DAS EMENDAS DE ARTIGO

      As emendas 7, 10, 11, 13, 225, 226, 227, 228, 286, 287, 288, 289, 370, 610 e 611 pretendem alterar o conteúdo do artigo 1º do projeto, propondo outras diretrizes gerais de governo. Ressaltamos que os incisos desse artigo representam o programa de governo para os próximos quatro anos. Ao eleger o atual Governador, a população acolheu o programa de governo oferecido, assim incabível alterações nessas diretrizes. 

      Somos, portanto, pela rejeição dessas medidas.

      As emendas 334 e 413 sugerem o acréscimo de um parágrafo único ao artigo 3º para que, respectivamente: as alterações nos programas, diretrizes, objetivos, indicadores, valores e metas do PPA sejam destacadas nas propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento; e, seja apresentado relatório semestral sobre o andamento dos programas elencados no PPA.

      A emenda 334 aperfeiçoa o texto do projeto, motivo pelo qual nos posicionamos pela sua aprovação. 

      Com relação aos relatórios, ressaltamos que cabe ao Tribunal de Contas, conforme disposição constitucional, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado. Nesse sentido, são enviados para essa Corte relatórios trimestrais da execução do PPA.

      Somos, portanto, pela aprovação da emenda 334 e pela rejeição da emenda 413.

      Já as emendas 333 e 372 modificam o texto do artigo 5º nos seguintes termos: a 333 esclarece o texto original proposto, para que não seja interpretado de forma a restringir a regionalização do orçamento apenas para o ano de 2013 e a emenda 372 sugere a regionalização já na proposta para 2012, o que certamente não há como ser acolhido, visto que a proposta orçamentária para o exercício de 2012 já se encontra nessa Casa.

      A medida proposta pela emenda 333 realmente melhora o texto original, porém, com o intuito de adequar o texto, apresentamos a seguinte subemenda:

         Subemenda nº 1 à emenda 333

         Dê-se a seguinte redação ao artigo 5º do projeto:

         “Artigo 5º - O projeto de lei do orçamento anual, a partir do segundo exercício de vigência do Plano Plurianual de que trata está lei, conterá demonstrativos regionalizados dos investimentos, discriminados de modo a corresponder aos respectivos programas.” 

         Somos, portanto, pela aprovação da emenda 333 na forma da subemenda ora apresentada e pela rejeição da emenda 372.

         As demais emendas apresentadas sugerem a inclusão de novos artigos na presente proposição, conforme passamos a relatar.

         As emendas 8, 12, 14, 28, 29, 30, 31, 32, 149, 158, 159, 160, 222, 223, 353, 355, 356, 357, 358, 359, 360, 361, 362 e 624 ora tratam de matérias relacionadas à LDO, tais como, por exemplo: política salarial, revisão de alíquotas de tributos, disposições sobre o uso das receitas provenientes da exploração do petróleo, destinação de recursos para o IAMSPE, programas que deverão constar das propostas orçamentárias, ora tratam de apontar as prioridades para os investimentos. Anotamos que algumas chegam a sugerir a criação de novas secretarias.

         A esse respeito, transcrevemos o seguinte dispositivo da Constituição Federal:

“Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.”

         Somos contrários à aprovação das emendas acima enumeradas pois versam sobre tema alheio à matéria constitucionalmente definida para a propositura.

         A emenda 293 estabelece que os projetos de lei das diretrizes orçamentárias relativos ao presente PPA deverão conter, além das metas fixadas para aquele exercício, as programações estabelecidas nos orçamentos anuais correspondentes aos exercícios já findados, com a informação de seu cumprimento e do saldo a cumprir. 

         Destacamos que tais informações podem ser obtidas, anualmente, no Balanço Geral do Estado.

         Assim, somos pela rejeição da presente emenda. 

         A emenda 337 pretende que seja acrescido um novo artigo 5º no sentido de estabelecer prioridades e metas relacionadas à gestão de resíduos sólidos, diretriz que acreditamos estar contemplada dentre as enumeradas no programa de governo e a emenda 335 estabelece que os projetos de lei das diretrizes orçamentárias deverão conter demonstrativos de todas as obras iniciadas e constantes do PPA.

         A esse respeito, lembramos que a providência contida nessa emenda contraria o princípio da eficiência, a ser observado pelos Entes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública e assim definir o melhor momento para a implementação de determinadas políticas públicas e realização de obras e investimentos. 

         Dessa forma, somos contrários à aprovação das presentes emendas. 

         A emenda 552 sugere que a avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo, que integra o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias seja acompanhada de demonstrativo dos servidores ativos e inativos, incluindo os celetistas estáveis, matéria que deve ser tratada em projeto de lei complementar próprio. 

         A avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo integra o Anexo de Metas Fiscais das LDOs, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e abrange os servidores previstos em legislação própria. 

         Somos contrários, portanto, à sua aprovação. 

         As emendas 367, 380 e 381 determinam que o Poder Executivo envie à Assembléia, até o dia 30 de abril de cada ano, respectivamente, informações sobre: programas aprovados no PPA, nos mesmos moldes do PPA anterior; despesas com publicidade, tal como determina a Lei 12.232/10 e investimentos e demais despesas realizados pelas empresas públicas com a fonte de recursos “capital-demais recursos” relativas ao ano anterior.

         Anotamos que a cabe ao Poder Executivo a administração e a elaboração de normas de execução do PPA. Além disso, a Secretaria de Planejamento encaminha, trimestralmente, ao Tribunal de Contas do Estado, informações sobre o acompanhamento e avaliação dos resultados dos programas do PPA.

         Por isso, somos contrários à aprovação das emendas 367, 380 e 381. 

         A emenda 368 estabelece prazo e conteúdo para os projetos de revisão do PPA. Lembramos que as eventuais alterações do Plano serão submetidas à autorização legislativa quando do envio das propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, conforme já está previsto no artigo 3º do projeto.

         A emenda 369, por sua vez, sugere que sejam acrescentados mais dois artigos ao projeto obrigando o Poder Executivo a manter sistemas gerenciais para apoio ao plano e estabelecendo o papel gerenciador da Secretaria de Planejamento, o que já ocorre, e a emenda 371 prevê a participação popular no monitoramento das ações do PPA, o que também pode ser feito com o acompanhamento dos Balanços Gerais anuais.

         Finalmente, a emenda 440 pretende que o governo siga as previsões da Lei Complementar 131/09, sendo que as informações pleiteadas já podem ser obtidas no sítio da Secretaria da Fazenda.

         Assim sendo, somos contrários à aprovação das emendas 368, 369, 371 e 440. 

      DAS EMENDAS DE PROGRAMA

      A emenda nº 184 vem retificar a meta apresentada na ação Implantação do Trem Regional São Paulo-Santos, no programa Expansão, Modernização e Operação do Transporte Sobre Trilhos – PITU em Marcha da Secretaria dos Transportes Metropolitanos. Assim, a  meta apresentada pela presente emenda está de acordo com a projeção inicialmente efetuada pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e em concordância com os recursos previstos para o programa mencionado. 

      Dessa forma, somos favoráveis à aprovação da emenda nº 184. 

      No mesmo sentido, apresento a emenda abaixo para corrigir equívoco cometido na proposta. Trata-se de correção do item “Produto” da ação 4926 (Arrecadação de Terra para Assentamentos), já que pela proposta original lê-se “Famílias Instaladas” enquanto que o correto seria “Área Arrecadada”. Verifica-se que tal adequação deixaria o texto congruente com o campo "Critério para Mensuração das Metas" que é ÁREA ARRECADADA NO PERÍODO PARA IMPLANTAÇÃO DE ASSENTAMENTOS RURAIS. Daí porque a necessidade de alterar a unidade de medida de “unidades” para “hectares”. 

      EMENDA “A” DO RELATOR:

      ÓRGÃO: Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania 

      PROGRAMA: 1731 - Política Agrária e Fundiária 

      Ação 4926 - Arrecadação de Terras Para Assentamentos. 

      Produto: ÁREA ARRECADADA

      Unidade de medida: Hectares

      Esse Relator lembra que o governo do Estado de São Paulo transformou em lei o Programa Mãe Paulista (Lei nº 14.544, de 14 de setembro de 2011.

      O Mãe Paulista objetiva melhorar a qualidade do atendimento de saúde a todas as gestantes e seus recém-nascidos, desde o pré-natal até primeiro ano de vida do bebê. 

      Importante destacar, que o Mãe Paulista garante passagens gratuitas nos ônibus – para que as grávidas não faltem às consultas de pré-natal e puerpério, remédios durante toda a gravidez, o leito hospitalar para dar à luz e também prevê a distribuição gratuita do enxoval às mães participantes do Programa.

      Na capital paulista, o Mãe Paulistana é uma das ações mais elogiadas nas áreas de saúde e desenvolvimento social. Só neste ano (2011), em que completa seu quinto aniversário, realizou cerca de 520 mil partos, 3.043.955 consultas, 3.751.955 exames de pré-natal e puerpério, e 597.887 ultrassonografias obstétricas. Quando implantado, apenas 10% das mulheres atendidas voltavam ao médico depois do parto. Hoje, 75% das mães retornam para consultas.

      Nesse sentido, tendo em vista a necessidade de complementar os dados do presente plano plurianual, oferecemos a seguinte emenda:

      EMENDA “B”, DO RELATOR

      Acrescente-se a seguinte ação:

      ÓRGÃO: SECRETARIA DA SAÚDE

PROGRAMA: 930 – ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP

      AÇÃO: MÃE PAULISTA

      META: 5.000.000

      PRODUTO: ATENDIMENTOS REALIZADOS

      UNIDADE DE MEDIDA: UNIDADE

      No mesmo sentido, anotamos que foi aprovado, recentemente, nesta Casa o Projeto de Lei 928, de 2011, que institui o Programa Pró Conexão, de subsídio financeiro à população de baixa renda para a realização de obras necessárias à efetivação de ligações domiciliares de esgoto que demandem execução de ramais intradomiciliares, e que não consta do plano.

      Assim sendo, apresentamos a seguinte emenda:

      EMENDA “C”, DO RELATOR

      Acrescente-se a seguinte ação:

ORGÃO: 39000 - SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 

PROGRAMA: 3904 - SANEAMENTO PARA TODOS 

AÇÃO: PRÓ-CONEXÃO 

PRODUTO: RAMAIS INTRADOMICILIARES EXECUTADOS 

UNIDADE DE MEDIDA= UNIDADE 

META: 96.000

      Por fim, constatamos que a maioria das emendas apresentadas aos programas trata de remanejamento de recursos, como se o PPA fosse um orçamento. Esclarecemos, porém, que as fontes de recursos no PPA são previsões – já que trata-se de propositura programática. De outra sorte, as despesas correntes apontadas são as mínimas para o funcionamento dos serviços, só havendo condições de remanejar recursos na lei orçamentária anual. Portanto, os remanejamentos podem ter valores somente simbólicos. 

      Mas entendo que essas emendas vêm demonstrar os principais anseios destes Parlamentares, motivo pelo qual busquei acatá-las sinalizando ao Poder Executivo que tais programas e ações merecem mais atenção deste Poder. 

      Dessa forma, acato as emendas abaixo relacionadas, na forma das subemendas apresentadas: 

      SUBEMENDA nº 2 ÀS EMENDAS 65, 100, 134, 143, 306, 551 e 651

      ÓRGÃO: SECRETARIA DA SAÚDE

PROGRAMA: 930 - ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP

AÇÃO: APOIO FINANCEIRO A ENTIDADES FILANTRÓPICAS E MUNICIPAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

PRODUTO: CONVÊNIOS/TERMOS ADITIVOS/RESOLUÇÕES PUBLICADAS

META: 8.154

MEDIDA: UNIDADE

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DA SAÚDE – 09000 – R$ 500.000 (+)

SECRETARIA DE ENERGIA – 49000 – PROGRAMA 2826 - COMUNICAÇÃO SOCIAL - R$ 500.000 (-)

SUBEMENDA nº 3 ÀS EMENDAS 16, 147, 199, 202, 203, 237, 242, 243, 244, 245, 276, 302, 303, 307, 344, 576, 588, 590, 613 e 660

      ÓRGÃO: SECRETARIA DA SAÚDE

      PROGRAMA: 941 - INFRAESTRUTURA EM SAÚDE

AÇÃO: APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS NAS UNID. DA ADM. DIRETA E INDIRETA DA SEC.SAÚDE

PRODUTO: MÓVEIS E EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES ADQUIRIDOS

META: 25.500

MEDIDA: UNIDADE

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DA SAÚDE – 09000 – R$ 500.000 (+)

SECRETARIA DE ENERGIA – 49000 – PROGRAMA 2826 - COMUNICAÇÃO SOCIAL - R$ 500.000 (-)

SUBEMENDA Nº 4 ÀS EMENDAS 6, 17, 73, 342, 502, 507, 571, 676 e 677

ÓRGÃO: SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PROGRAMA: 1039 - PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

AÇÃO: EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA

PRODUTO: MATRÍCULAS AMPLIADAS 

META: 15.150

MEDIDA: UNIDADE

AÇÃO: EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNOLÓGICA 

PRODUTO: MATRÍCULAS AMPLIADAS 

META: 25.000

MEDIDA: UNIDADE

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DE DESENV.ECONÔMICO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA

10000 – R$ 1.000.000 (+)

SECRETARIA DE ENERGIA – 49000 – PROGRAMA 2826 - COMUNICAÇÃO SOCIAL - R$ 1.000.000 (-)

SUBEMENDA Nº 5 ÀS EMENDAS 72, 201, 304, 313, 317, 572 e 594

ÓRGÃO: SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES

PROGRAMA: 1606 - AMPLIAÇÃO, RECUPERAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA MALHA RODOVIÁRIA

AÇÃO: ESTRADAS VICINAIS

PRODUTO: ESTRADAS VICINAIS RECUPERADAS/PAVIMENTADAS

META: 2.200

MEDIDA: KM

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES – 16000 – R$ 1.000.000 (+)

SECRETARIA DE ENERGIA – 49000 – PROGRAMA 2826 -  COMUNICAÇÃO SOCIAL - R$ 1.000.000 (-)

SUBEMENDA Nº 6 ÀS EMENDAS 448, 452, 457 e 667

ÓRGÃO: SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS

PROGRAMA: 3707 - EXPANSÃO, MODERNIZAÇÃO E OPERAÇÃO DO TRANSPORTE SOBRE TRILHOS - PITU EM MARCHA

AÇÃO: LINHA 10 - TURQUESA - LUZ - RIO GRANDE DA SERRA - MODERNIZAÇÃO

PRODUTO: LINHA 10 – TURQUESA MODERNIZADA

META: 25%

MEDIDA: PERCENTUAL

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS – 37000 – R$ 1.000.000 (+)

SECRETARIA DE ENERGIA – 49000 – PROGRAMA 2826 -  COMUNICAÇÃO SOCIAL - R$ 1.000.000 (-)

SUBEMENDA Nº 7 ÀS EMENDAS 69, 476, 496 e 584

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS

PROGRAMA: 3907 - INFRAESTRUTURA HÍDRICA, COMBATE ÀS ENCHENTES E SANEAMENTO

AÇÃO: PARQUE VÁRZEAS DO TIETÊ

PRODUTO: INTERVENÇÕES

META: 10

MEDIDA: UNIDADE

AÇÃO: SERVIÇOS E OBRAS DE INFRAESTRUTURA HÍDRICA E COMBATE A ENCHENTES

PRODUTO: INTERVENÇÕES

META: 15

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS – 39000 – R$ 1.000.000 (+)

SECRETARIA DE ENERGIA – 49000 – PROGRAMA 2826 -  COMUNICAÇÃO SOCIAL - R$ 1.000.000 (-)

SUBEMENDA Nº 8 ÀS EMENDAS 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 137, 318 e 354

ÓRGÃO: SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

PROGRAMA: 4408 - ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

AÇÃO: ATENDIMENTO MÉDICO-AMBULATORIAL E HOSPITALAR POR TERCEIROS - REDE CREDENCIADA

PRODUTO: ATENDIMENTOS REALIZADOS

META: 24.200.000

MEDIDA: UNIDADE

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA – 44000 – R$ 1.000.000 (+)

SECRETARIA DE ENERGIA – 49000 – PROGRAMA 2826 -  COMUNICAÇÃO SOCIAL - R$ 1.000.000 (-)

SUBEMENDA Nº 9 ÀS EMENDAS 23, 187, 405, 435 e 664 

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

PROGRAMA: 4110 - IMPLEMENTANDO A ATIVIDADE ESPORTIVA

AÇÃO: ESPORTE SOCIAL

PRODUTO: PESSOAS ATENDIDAS

META: 34.500

MEDIDA: UNIDADE

AÇÃO: ESTIMULANDO A MELHORIA DA PRÁTICA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

PRODUTO: MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER PRODUZIDOS /ADQUIRIDOS

META: 160.000

MEDIDA: UNIDADE

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DE ESPORTE – 41000 – R$ 500.000 (+)

SECRETARIA DE ENERGIA – 49000 – PROGRAMA 2826 -  COMUNICAÇÃO SOCIAL - R$ 500.000 (-)

SUBEMENDA Nº 10 ÀS EMENDAS 99, 189, 197 e 319 

ÓRGÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PROGRAMA: 814 - EXPANSÃO, MELHORIA E REFORMA DA REDE FÍSICA ESCOLAR E ADMINISTRATIVA

AÇÃO: REFORMAS E MELHORIAS EM PRÉDIOS ESCOLARES

PRODUTO: OBRAS REALIZADAS

META: 10.050

MEDIDA: UNIDADE

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – 8000 – R$ 800.000 (+)

SECRETARIA DE ENERGIA – 49000 – PROGRAMA 2826 -  COMUNICAÇÃO SOCIAL - R$ 800.000 (-)

SUBEMENDA Nº 11 ÀS EMENDAS 460, 477, 480 e 481

ÓRGÃO: SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS

PROGRAMA: 3708 - EXPANSÃO, MODERNIZAÇÃO E OPERAÇÃO DO TRANSPORTE METROVIÁRIO - PITU EM MARCHA

AÇÃO: LINHAS METROVIÁRIAS – ADAPTAÇÃO PARA ACESSIBILIDADE 

PRODUTO: ADAPTAÇÕES IMPLANTADAS 

META: 15%

MEDIDA: PERCENTUAL

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS – 37000 – R$ 200.000 (+)

SECRETARIA DE ENERGIA – 49000 – PROGRAMA 2826 -  COMUNICAÇÃO SOCIAL - R$ 200.000 (-)

      Assim, uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura, e diante do acima exposto, recomendamos: 

      1. Aprovação do Projeto de Lei nº 771, de 2011;

      2. Aprovação das emendas 184 e 334; 

      3. Aprovação das emendas “A”, “B” e “C” deste Relator;

      4. Aprovação das emendas 6, 16, 17, 23, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 65, 69, 72, 73, 99, 100, 134, 137, 143, 147, 187, 189, 197, 199, 201, 202, 203, 237, 242, 243, 244, 245, 276, 302, 303, 304, 306, 307, 313, 317, 318, 319, 333, 342, 344, 354, 405, 435, 448, 452, 457, 460, 476, 477, 480, 481, 496, 502, 507, 551, 571, 572, 576, 584, 588, 590, 594, 613, 651, 660, 664, 667, 676, 677 na forma das subemendas nºs 1 a 11 deste Relator;

      5. Rejeição das demais emendas apresentadas.

      É o nosso Parecer.

a) Carlos Bezerra – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, às emendas nºs 184 e 334, às emendas “A”, “B” e “C” do relator, às subemendas nºs 1 a 11 do relator e contrário às demais emendas.

Sala das Comissões, em 15/12/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente

Luiz Cláudio Marcolino (com voto em separado) – Ana Perugini (com o voto em separado) – Estevam Galvão – Regina Gonçalves – Simão Pedro (com voto em separado) – Vanessa Damo (com voto separado) – Orlando Bolçone (com parecer do relator) – Vitor Sapienza – Carlos Bezerra – Mauro Bragato – Maria Lúcia Amary

VOTO EM SEPARADO 

O projeto de PROJETO DE LEI Nº 771, DE 2011, enviado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado através da MENSAGEM Nº 63, DE 2011 , dispõe sobre Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2012-2015. 

   Em pauta pelo período regimental, o projeto recebeu 702 emendas.

   Não obstante o esforço válido do nobre relator Deputado Carlos Bezerra, somos de opinião que o projeto permanece distante do interesse público, bem como seu relatório. 

   O PPA 2012-2015 enviado pelo Governador Alckmin ao Legislativo Paulista apresenta inúmeros problemas que serão pontuados ao longo da análise deste importante instrumento de planejamento dos investimentos públicos.

1. Análise Geral do Plano Plurianual (PPA) 2012/2015

O PPA 2012/2015 está dividido em duas grandes partes:

Numa primeira, faz uma análise geral da economia brasileira, internacional e paulista, bem como os problemas e potencialidades do Estado para os próximos anos. Nesta parte, divide sua análise em quatro capítulos: a) Bônus demográfico; b) Ascensão da economia paulista; c) Avanços Sociais; d) Desafio Metropolitano; e) Dimensão Estratégica do PPA.

Numa segunda parte, estabelece as diretrizes, programas, ações, indicadores e metas físicas que nortearão o governo estadual e seus orçamentos para os próximos quatro anos.

2. O Cenário econômico e social.

Na primeira parte, o governo estadual procura mostrar que o período de 2000 a 2020 representa grande potencial para o crescimento da economia paulista, uma vez que vivemos o chamado “bônus demográfico”, onde a população inativa (crianças e idosos) perde participação ao mesmo tempo em que a população economicamente ativa cresce fortemente. Mais ainda, com a reversão dos fluxos migratórios internos (agora direcionados para cidades médias e grandes do centro-oeste e nordeste), as pressões sociais vividas pelas grandes cidades paulistas (especialmente a Capital e Regiões Metropolitanas do Estado) verificada nos anos 70, 80 e 90 vêm se reduzindo nos últimos anos.

Com a premissa central do “bônus demográfico” - que não é, diga-se de passagem, um fenômeno estadual, mas sim nacional -, aliado ao peso histórico da capacidade de investimentos em inovação no Estado de São Paulo, o governo estadual procura apontar que a economia paulista terá nos próximos anos uma rota de crescimento superior, inclusive, ao incremento do PIB brasileiro.

Este cenário reduzirá as pressões sobre algumas demandas sociais específicas (como vagas nas escolas e creches), mas deve aumentar as pressões por outras demandas (formação profissional e ensino médio).

Esta análise inicial representa uma tentativa do governo Alckmin em dialogar com estudos recentes que constatam importante perda de dinamismo da economia paulista em relação a outras regiões do país na última década.

Segundo relatório divulgado pelo IBGE, no período de 2000 a 2008 (último resultado do PIB estadual divulgado pelo instituto), mesmo com o fenômeno do “bônus demográfico”, o Estado de São Paulo teve a menor taxa de expansão de todos os Estados Brasileiros e cresceu quase vinte pontos percentuais abaixo do crescimento brasileiro. Com isto, o PIB paulista, nestes oito anos, perdeu participação de 35,96% para 33,08%, o que representa uma perda de aproximadamente R$ 87,3 bilhões.

Retrocedendo um pouco mais na análise, outros estudos publicados com base nos dados do IBGE demonstraram que, de 1995 a 2008, o Estado de São Paulo perdeu participação na economia nacional em mais de R$ 128 bilhões, ou o equivalente a um orçamento estadual anual (ver texto no anexo 1).

Este cenário não deve se alterar, visto que em 2009, ano de crise, dados preliminares divulgados pela Fundação SEADE apontam que o Estado viveu uma recessão maior que o Brasil.

O texto do governo procura sublinhar que o crescimento das outras regiões se dá devido ao efeito China, através do crescimento da exportação de “commodities” (minerais e produtos agrícolas). 

Esse pode ser um fator importante para alguns estados (como o Pará e Mato Grosso, por exemplo), mas não explica satisfatoriamente o crescimento vivido por diversas regiões do país, especialmente o Nordeste. 

O que o texto não destaca é que as medidas econômicas adotadas nos últimos anos, a partir do governo Lula, impulsionaram o mercado interno de consumo, elevando a renda, o emprego e a produção do país, mesmo em períodos de forte crise internacional.

O crescimento do crédito interno, a recuperação do salário mínimo, as políticas sociais voltadas aos mais pobres e a retomada dos investimentos públicos em infra-estrutura são os pilares desta política de recuperação do crescimento da economia brasileira, agora com maior distribuição de renda.

Em detalhes, o governo Alckmin, no seu PPA 2012/2015, praticamente ignora o grande mérito da política econômica e social promovida pelos governos Lula e Dilma nos últimos anos, “blindando” o Brasil das últimas grandes crises internacionais.

Cabe ressaltar as seguintes ações do governo federal que marcaram os últimos nove anos:

a) A expansão e consolidação de um mercado interno de consumo, que significou a incorporação de mais de 30 milhões de pessoas à chamada classe média.

b) Produção de alimentos com grande impulso à agricultura familiar, contribuindo no incremento das exportações e no combate à fome e à miséria.

c) A conquista da realização da Copa do Mundo e das Olimpíadas, atraindo novos investimentos e gerando emprego, mantendo o crescimento forte do mercado interno e blindando o país dos efeitos da nova fase da crise econômica internacional;

d) Fortes investimentos na produção de energia, não só com a descoberta e exploração do pré-sal, mas com a diversificação da matriz energética baseado no crescimento da utilização de fontes de energia renováveis, especialmente os biocombustíveis (etanol) e a hidrelétrica, mas também a eólica e a solar. Além disto, estamos vendo como a indústria vinculada a novas energias vem crescendo, inclusive com a produção de plástico verde.

e) A volta das grandes obras e do planejamento governamental, simbolizados pelo Programa de Aceleração do Crescimento I e II (PAC).

f) Forte retomada de setores econômicos importantes na geração de empregos, como a construção naval (“puxado” por encomendas da Petrobrás) e a construção civil (“impulsionados” pelo programa habitacional Minha Casa Minha Vida).

g) Política Externa e Comercio Internacional: O governo Lula buscou conquistar novos mercados e diminuiu a dependência econômica dos Estados Unidos, ação que foi violentamente criticada pela imprensa. Ao buscar novos mercados e diversificar a sua exportação, além de valorizar o comercio Sul-Sul, o governo Lula abriu novas perspectiva e fez com que o Brasil sofresse menos na grande crise capitalista.

O PPA do governo Alckmin traça um cenário da crise internacional e se surpreende com a nova etapa da mesma.

O cenário internacional que se desenha é o que denominamos de década perdida, marcada por um período de baixíssimo crescimento ou recessão econômica na Europa e nos Estados Unidos. 

Isto pode prejudicar a economia paulista e brasileira, sendo necessária uma série de iniciativas para manter o grande crescimento do mercado interno. 

Com isso, agora em agosto de 2011, enquanto o governo federal lançava o Programa Brasil Maior - com uma série de medidas para alavancar a economia brasileira -, o governo do Estado nada fez. 

O governo estadual, em meio a esta conjuntura internacional, insiste em perseguir e traçar uma política única de “ajuste fiscal permanente”, mas não apresenta metas para a redução da dívida pública, especialmente o resíduo da dívida, que segundo o próprio governo paulista, no final do contrato com a União, deve atingir R$ 150 bilhões. 

A mesma falta de proposta ocorre em relação ao estoque da dívida estadual com precatórios, de mais R$ 20 bilhões.

Por outro lado, o governo paulista fez bem em re-incluir informações sobre as diversas regiões paulistas. Outra “inovação” foi colocar no plano, de forma oficial, o conceito de “Macrometrópole Paulista”. 

Esta região - que concentra municípios situados em um raio aproximado de 200 km da cidade de São Paulo -, abrange as três regiões metropolitanas do Estado (São Paulo, Campinas e Baixada Santista), as Aglomerações Urbanas de Jundiaí, São José dos Campos, Piracicaba e Sorocaba e as micro-regiões de Bragança Paulista e São Roque”. A macro-metrópole concentra 70% da população paulista.

Neste desenho institucional, chama atenção a exclusão de uma região de baixo IDH, o vale histórico e o litoral norte paulista, que receberão um grande impacto com a exploração do Pré-Sal.

Cabe destacar que este novo desenho geopolítico e institucional para o Estado, baseado na Macro-metrópole, não incorpora diversas regiões administrativas e de governo do interior do Estado, renegando-as mais uma vez a um segundo plano.

Chama a atenção ainda que, na segunda parte do PPA 2012/2015, o governo paulista não prevê ações para a Região Metropolitana de São Paulo e para a Aglomeração Urbana de Jundiaí, já aprovadas na Assembléia. Além disto, não há ações para o custeio destas regiões metropolitanas, aglomerados e micro-regiões. Sem isto, fica difícil constituir conselhos de desenvolvimento local.

Cumpre lembrar que o PPA possui um capítulo denominado Dimensão Estratégica, onde são estabelecidas as diretrizes gerais e as principais linhas de ação.

Em diversas áreas, não apenas no desenvolvimento regional, vemos esta defasagem entre o plano estratégico e os instrumentos para implementação do plano. Alguns exemplos são apontados abaixo:

Na Educação, o governo estadual prevê a volta de política anterior do governo tucano, com o retorno do ensino médio articulado à educação profissional, mas não há ação orçamentária específica. Em diversas regiões do Estado se constatam a falta de bibliotecas, laboratórios e adaptações para alunos com necessidades especiais, mas não existem ações orçamentárias para isto. Alckmin também propôs na campanha a construção de creches (1 milhão de novas vagas), mas não existe ação para esta política no PPA.

Na Saúde, a mortalidade infantil apresenta-se ainda como um dos principais problemas em diversas regiões do Estado e, apesar de declinante, é muito alta na região de Sorocaba e Registro, por exemplo. O governo, no capítulo das dimensões estratégicas, chama a atenção disto, mas contraditoriamente exclui a ação orçamentária existente.

No Saneamento, o “Projeto Tietê” e o Programa “Onda Limpa Baixada Santista e Litoral Norte” foram excluídos neste PPA.

Na Segurança Pública o governo estadual prevê a reorganização das delegacias, e na Administração Penitenciária, propõe esvaziar as Cadeias Públicas e os distritos policiais, mas infelizmente não apresenta metas orçamentárias para tais intenções.

No Turismo, apresenta diversos eixos de intervenção política –“Roda São Paulo”, “Caminha SP”, “Viaja São Paulo”, “Passaporte SP”, “Copa 2014” e o “Centro de Exposições Imigrantes” – mas nenhuma delas são pontuadas nas ações orçamentárias.

2.1.Economia paulista perde mais de R$ 128 bilhões de 1995 a 2008.

Falta de política de desenvolvimento no Estado provoca lenta decadência do PIB de São Paulo. Minas e Nordeste ganham espaço na economia brasileira nos últimos 13 anos.

Em 1995, a economia paulista representava 37,3% da economia brasileira. Em 2002 representava 34,6% e em 2008 caiu para 33,1%. 

Estes dados podem ser obtidos através do levantamento da evolução do PIB (Produto Interno Bruto) Estadual feito pelo IBGE.

Em outros termos, a perda de São Paulo chegou a R$ 128 bilhões, um orçamento público paulista anual inteiro.

A perda foi generalizada, atingindo todos os setores econômicos: na indústria (-10,6%), no setor de serviços (-2,2%), na administração pública (-1,8%) e na agropecuária (-2,5%). 

A razão desta perda tem raízes no processo de desconcentração da indústria e na guerra fiscal dos Estados, mas também na falta de um projeto de desenvolvimento para o Estado de São Paulo, um projeto que buscasse potencializar as vocações das diferentes regiões do Estado.

Durante este período, os governos que comandaram o Estado de São Paulo implantaram uma política de orientação neoliberal. Inimigos do desenvolvimento econômico e social, privatizaram um patrimônio público de mais de R$ 80 bilhões. 

Diversos são os exemplos da ausência de uma política desenvolvimentista para o Estado. Podemos citar apenas alguns:

Com as privatizações, boa parte dos lucros das empresas vendidas foram enviados para as respectivas matrizes, deixando de ser reaplicados no Estado. Mais ainda, empresas privatizadas tem significado mais desemprego e maior precarização do trabalho, sobretudo através das terceirizações.

Com a privatização e venda de instituições públicas financeiras, o Estado de São Paulo também vem enterrando qualquer política de planejamento e financiamento de longo prazo do desenvolvimento econômico.

A política de "ajuste fiscal permanente" também reduziu investimentos na infra-estrutura de transporte público metropolitano, na habitação, no saneamento, na educação e nas demais áreas sociais, tornando o Estado e suas principais cidades menos atrativos.

A ampliação da antecipação (substituição) tributária do ICMS e a multiplicação de pedágios, os mais caros do país, tem ampliado o custo paulista e a carga tributária bruta estadual, desestimulando investimentos no Estado.

A falta de uma política de desenvolvimento que busque articular de forma massiva as diversas instituições públicas de ensino e pesquisa e as iniciativas privadas de inovação produtiva, em todos os segmentos, vem representando um grande desperdício para o enorme potencial de desenvolvimento do Estado.

A extrema concentração das oportunidades de emprego na capital e num raio de 100 km de distância, sem que o poder público estadual incentive a desconcentração do desenvolvimento, tem levado a "soluções de mercado" por parte das empresas, que abandonam a Região Metropolitana de São Paulo em busca de outras regiões, normalmente em outros Estados. O sul de Minas, o Mato Grosso do Sul e o norte do Paraná tem sido o destino recorrente destas empresas.

A queda da participação do PIB paulista mostra, portanto, não apenas o resultado da ação política dos outros Estados - como insiste em lembrar o governo paulista e a mídia -, mas também o custo do "ajuste fiscal permanente" e a consequente inércia dos governantes do Estado de SP.

Em bom ressaltar que a queda do PIB reflete, na prática, uma menor atratividade econômica para novos investimentos, menor participação na arrecadação de impostos, nível de vida mais baixo, dificuldades na geração de novos emprego e  dificuldades na expansão dos serviços prestados pelo poder público.

Analisando a evolução do PIB Estadual no Brasil, o Sudeste perdeu R$ 94 bilhões, perda esta que se concentrou em São Paulo. O Rio de Janeiro ampliou sua participação no PIB Nacional, passando de 11,2% em 1995 para 11,3% em 2008 (+ R$ 4 bilhões). Minas Gerais também apresentou elevação expressiva na sua participação no PIB Nacional, passando de 8,6% para 9,3% (+ R$ 20,7 bi). O Espírito Santo passou de 2% para 2,3% (+ R$ 9,5 bi).

O maior ganho em participação na economia nacional é na região Nordeste que cresceu 1,1% e ganhou R$ 32,4 bilhões, com destaque para o Maranhão (+ R$ 11 bilhões) e para a Bahia (+ R$ 8 bilhões). 

Em seguida, vem a região Norte, com ganhos de R$ 26,7 bilhões, em especial os estados do Pará (+ R$ 10,9 bilhões) e Amazonas (+ R$ 3,55 bilhões).

O Centro Oeste ganhou R$ 24 bilhões, sendo que este crescimento foi "puxado" pelo Mato Grosso (+ R$ 21,57 bilhões) e Goiás (+ R$ 13,1 bilhões). 

A região Sul apresentou elevação de R$ 10,9 bilhões, com destaque para Paraná (+ R$ 6,57 bilhões) e Santa Catarina (+ 19,2 bilhões). 

Além de São Paulo, outros dois Estados tiveram queda significativa na participação no PIB Nacional: Rio Grande do Sul (- R$ 14,8 bilhões) e o Distrito Federal (- R$ 16,2 bilhões).

2.2. Programas, ações, indicadores e metas do PPA.

O PPA 2012/2015 em sua parte relativa às diretrizes, programa, ações, metas e indicadores, enviado por Geraldo Alckmin para o Legislativo Paulista, não apresenta inovações em relação ao anterior, contendo os seguintes problemas mais gerais:

a) Posterga para 2013 a regionalização do Orçamento Estadual, contrariando a Constituição Federal e revelando descompasso em relação ao planejamento regionalizado já feito pelo Governo Federal e por diversos Estados da Federação (como no caso de Minas Gerais);

b) Não possui quadros detalhados sobre as receitas previstas, impedindo que se visualize quanto será a arrecadação estadual, nos próximos quatro anos, com a cobrança de ICMS, IPVA, transferências do governo federal ou ainda com a venda de patrimônio (alienação de ativos), por exemplo;

c) Elimina diversas ações orçamentárias, tornando mais difícil o acompanhamento das despesas e a comparação com períodos anteriores;

d) Elabora um diagnóstico sobre as regiões do Estado e sobre as diversas áreas sociais e de infra-estrutura, mas não estabelece programas e ações para o enfrentamento dos problemas elencados, faltando, portanto, instrumentos para a ação pública;

e) Não possui quadros detalhados sobre as despesas por programas, sonegando as projeções de gastos por fonte de recursos e grupos de despesa (pessoal, custeio, investimentos), por exemplo. Além disso, não apresenta a projeção dos valores previstos por ações orçamentárias;

f) Não prevê relatório de acompanhamento da execução das metas do PPA por ano, tal como está previsto no PPA Federal e em outros Estados;

Por estes aspectos, segue sendo uma “carta de intenções” genérica para os próximos quatro anos. Considerando que o governo Serra deixou de executar 53% das ações do Plano Plurianual 2008/2011 e o próprio governo Alckmin, no período 2005 a 2008, deixou de cumprir mais da metade dos seus projetos estratégicos, é justo acreditar que grande parte deste PPA não se realizará.

3. A política fiscal implícita no PPA 2012/2015

O governo estadual prevê um crescimento médio do PIB de 4,5 % para os próximos anos, valores estes garantidos pela política econômica desenvolvimentista liderada pelo governo Dilma. Esta política permitirá o crescimento significativo da atividade econômica, com reflexos positivos sobre o crescimento da receita tributária, especialmente sobre o ICMS e o IPVA, base da arrecadação estadual.

No que se refere à política econômica – especialmente a política fiscal -, os tucanos são contraditórios: em Brasília, exigem o crescimento do superávit primário como forma de controle da inflação via redução do gasto público, dificultando o avanço dos investimentos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC); em São Paulo, o governador anuncia maiores investimentos, mas esconde que isso será feito com a redução do superávit primário estadual - sua participação em relação à receita esperada cairá de 5,1% (PPA 2008/2011) para 3,4% (PPA 2012/2015). 

Esta queda representa cerca de R$ 12,3 bilhões, valores que serão “liberados” para o financiamento de novos investimentos. 

Em contrapartida, a necessidade de financiamento através de novos empréstimos (operações de crédito) deve crescer em 232%, passando de R$ 8 bilhões (PPA 2008/2011) para R$ 33 bilhões (PPA 2012/2015). Tal política produzirá impactos no crescimento da dívida pública, especialmente na parcela do resíduo da dívida, que já chegou a R$ 77 bilhões.

4. As projeções de receitas e despesas contidas no PPA

4.1. Receitas

As projeções de arrecadação contidas no PPA 2012/2015 não são detalhadas, dificultando qualquer análise mais precisa sobre o grau de acerto dos valores apresentados. 

Considerando que o excesso de arrecadação de 2008 a 2011 deve chegar a R$ 29 bilhões - sendo que no primeiro semestre deste ano o excesso já atingiu cerca de R$ 2,6 bilhões -, e que a LDO 2012 prevê um excesso de arrecadação de R$ 3,8 bilhões, é possível apontarmos que a receita prevista no PPA 2012/2015 também está subestimada em pelo menos R$ 17 bilhões, ou quase 2,5%. 

Deve-se levar em conta que o governo Alckmin vai manter o aumento da arrecadação de ICMS através do mecanismo da substituição tributária implantada no governo anterior, bem como pretende ainda vender o patrimônio público que sobrou – a venda da CESP deve render R$ 6,6 bilhões adicionais aos cofres públicos.

Segundo as projeções constantes no projeto de lei em questão, o governo estadual prevê um crescimento da receita total de quase 77%, enquanto a receita própria do Estado crescerá cerca de 70%. Este crescimento das receitas é quase 20% superior ao do PPA 2008/2011, apresentado por José Serra.

Alckmin também aposta na elevação forte das receitas através das transferências federais e da “flexibilização” do contrato da dívida pública do Estado com a União, ampliando fortemente o volume de empréstimos. 

O crescimento da arrecadação será “puxado” pela elevação em 222% das operações de crédito (empréstimos autorizados pelo governo federal com a flexibilização do acordo da dívida pública estadual com a União) e de 171% nos repasses federais. Em outros números, os valores dos empréstimos crescerão de R$ 10 bilhões (no PPA 2008/2011) para R$ 33 bilhões (no PPA 2012/2015). Já os recursos federais crescerão de R$ 19 bilhões para R$ 52 bilhões.

Tabela 1. Receitas e Despesas projetadas nos Planos Plurianuais do Estado de São Paulo (valores em milhões R$).
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Analisando as receitas projetadas sob outro prisma, através da sua participação no total da arrecadação, verificamos uma queda de 4,6% nas receitas próprias em relação à receita total, ou uma redução de R$ 33 bilhões. Isto reduzirá a meta do superávit primário, provocando um aumento forte das necessidades de financiamento do Estado para equilibrar as contas públicas.

As necessidades de financiamento subirão de 2,5% (PPA 2008/2011) para 4,6% (PPA 2012/2015) das receitas totais, enquanto as transferências federais passarão de 4,7% para 7,2% do total da arrecadação. 

Em síntese, fica explícito, já no PPA, que a capacidade de investimento do governo paulista nos próximos quatro anos dependerá cada vez mais dos recursos transferidos ou dos empréstimos aprovados pelo governo federal.

Tabela 2. Participação das Receitas e Despesas projetadas nos Planos Plurianuais do Estado de São Paulo (valores em %).
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4.2. Despesas por fonte de recursos e categoria econômica

Na projeção das despesas, o PPA aponta de forma genérica duas fontes de recurso: os recursos orçamentários (recursos do tesouro estadual, recursos próprios das autarquias e empresas dependentes, transferências federais e operações de crédito) e os demais recursos (incluindo neste item os recursos próprios das empresas, os repasses federais diretamente para as empresas, os recursos provenientes de parcerias público-privadas, etc.). 

Quanto à categoria econômica, o PPA apresenta as despesas também de forma simplificada, divididas em dois blocos: as despesas correntes (onde estão as despesas com a folha dos servidores públicos, com a contratação de serviços de terceiros, material de consumo e juros da dívida) e as despesas de capital (onde estão os pagamentos do principal da dívida pública, a subscrição de ações/repasses financeiros para as empresas estatais investirem e os investimentos diretos do Estado). 

Ao analisarmos a participação das despesas, verificamos que há uma queda na participação das despesas correntes/custeio com recursos orçamentários da ordem de R$ 18,5 bilhões. Esta perda de participação será em parte recuperada pelo crescimento de R$ 6,9 bilhões nos gastos de custeio das empresas estatais, tais como a Sabesp, gastos estes cobertos por receitas próprias das empresas, que advém dos serviços cobrados do consumidor paulista. 

A queda na participação das despesas de custeio sinaliza que o governo manterá o “arrocho salarial” para com os servidores públicos, tendo em vista o crescente gasto com terceirizações e demais despesas de custeio da administração. 

Um bom exemplo disto é que os valores para pagamentos da dívida pública e dos precatórios crescerão em participação. No sentido oposto, o “suporte administrativo” das secretárias perderá participação e sofrerá queda de R$ 11 bilhões.

A queda na participação do custeio abrirá espaço para o crescimento das despesas de capital/ investimentos com recursos orçamentários, que alcançarão 13,14% de participação, um acréscimo de quase R$ 28 bilhões. Deve-se registrar que, provavelmente, são os recursos federais e os empréstimos que financiarão grande parte destas despesas com investimentos.

Ainda assim, merece atenção a queda da participação dos recursos para investimentos próprios das empresas estatais e parceiras público-privadas (PPP´s), que perderão cerca de R$ 16,3 bilhões .

Tabela 3. Participação das Despesas projetadas nos Planos Plurianuais do Estado de São Paulo (valores em %).
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4.3. Despesas por órgão/secretaria

Para possibilitar uma comparação entre os dois últimos PPA´s, optamos por analisar a participação das despesas por órgão em relação às despesas totais.

As principais secretarias estaduais que perdem participação no total dos gastos do PPA 2012/2015 em relação ao PPA anterior são: 

a) A Secretaria de Segurança, que no PPA 2008/2011 detinha 8,31% dos recursos orçamentários e passará a receber menos de 7% dos recursos no PPA 2012/2015 (valores já denunciados em reportagem do Jornal O Estado de São Paulo) – queda de mais de R$ 10 bilhões. 

b) A Secretaria de Habitação que detinha no PPA 2008/2011 a participação de 1,13% das despesas e agora terá apenas 0,98% - uma queda de R$ 1 bilhão. 

c) A Secretaria do Trabalho, que terá redução de quase R$ 671 milhões, visto que sua participação no total das despesas cai de 0,20% (PPA 2008/2011) para 0,12% (PPA 2012/2015).

d) A Secretaria de Transportes perderá R$ 5,5 bilhões, com queda na participação de 4,76% (PPA 2008/2011) para 4,09% (PPA 2012/2015).

e) O Tribunal de Justiça perderá quase R$ 7,2 bilhões, visto que sua participação cairá de 4,35% para 3,45%.

f) O Ministério Público com queda de R$ 2,2 bilhões, visto que sua participação será reduzida de 1,1% para 0,83%. 

g) A Assembléia Legislativa, que também perderá R$ 153 milhões, caindo de 0,41% (PPA 2008/2011) para 0,39% (PPA 2012/2015).

Entre as secretarias de estado que apresentarão ganhos na participação em relação ao PPA anterior estão: a Educação (mais R$ 9,6 bilhões), a Saúde (mais R$ 5,2 bilhões), a Assistência Social (mais R$ 506 milhões), a Cultura (mais R$ 189 milhões), a Administração Penitenciária (mais R$ 1,1 bilhão), o Saneamento (mais R$ 4,3 bilhões) e os Transportes Metropolitanos (mais R$ 5,5 bilhões).

O crescimento da participação da Educação, Saúde e Assistência Social podem ser em parte explicados pelo crescimento das transferências federais, enquanto o crescimento da participação dos Transportes Metropolitanos e do Saneamento ocorrerá em decorrência do aumento dos empréstimos (operações de crédito), voltados ao financiamento dos investimentos nestas áreas.

A Casa Civil não deve ser considerada, pois o acréscimo na sua participação ocorreu em decorrência da incorporação da Secretaria de Comunicação em sua estrutura. 

Já a Secretaria de Ciência e Tecnologia recebeu de volta as Universidades Estaduais em sua estrutura, mas podemos detectar um incremento da participação desta pasta em relação ao PPA 2004/2007.

Tabela 4. Despesas por Órgãos nos Planos Plurianuais do Estado de São Paulo (valores em milhares de R$ e em %).
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4.4. Despesas de capital (investimentos, inversões financeiras e amortização da dívida pública)

O governo anunciou na mídia investimentos da ordem de R$ 118 bilhões para os próximos quatro anos, um crescimento de 79% frente ao PPA anterior, que previa R$ 66 bilhões. Este percentual fica um pouco acima do crescimento das despesas totais. 

Ocorre que as despesas com o pagamento do “principal” da dívida crescerão 183%, ou seja, o dobro dos valores com investimentos.

Em termos da participação na despesa geral, os investimentos crescem apenas 0,4% - um crescimento de apenas R$ 3,4 bilhões -, enquanto a amortização da dívida terá um crescimento de R$ 8,2 bilhões.

Este aumento dos investimentos será “puxado” pelos investimentos diretos do Estado, enquanto os investimentos com recursos próprios das empresas estatais e com recursos oriundos de parcerias público-privadas (PPPs) apresentarão uma importante queda.

Observa-se também que o governo estadual baixará o gasto com o custeio e reduzirá o superávit primário para aumentar os pagamentos com a amortização da dívida pública, elevando em ritmo menor os investimentos públicos. 

Além dos mais, cumpre lembrar que a forte elevação das transferências federais e dos empréstimos serão o verdadeiro “motor” dos investimentos estaduais.

Tabela 5. Despesas de Capital, Investimentos e Amortização da Dívida nos Planos Plurianuais do Estado de São Paulo (valores em milhares de R$ e em %).
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4.5. Despesas de capital por órgão

A despesa de capital representa a soma dos gastos com o principal da dívida, investimentos, inversões financeiras e investimentos pela forma de PPP´s. 

O fato do governo do Estado não ter disponibilizado de forma detalhada a tabela por investimentos revela profunda falta de transparência e evidencia que os números verdadeiros não devem ser tão bons para serem divulgados.

A maior parte do gasto com a amortização da dívida se encontra na Administração Geral do Estado, indicando que os valores registrados nas demais secretarias correspondem, aproximadamente, aos investimentos e inversões financeiras previstas.

As secretarias que terão aumento na participação dos investimentos em relação aos recursos totais do Estado são:

a) A Secretaria dos Transportes Metropolitanos, cujos investimentos representavam 4,7% das despesas totais no PPA 2007/2011, serão de 5,48% das despesas totais no PPA 2012/2015, uma elevação de R$ 7,1 bilhões;

b) A Secretaria de Educação, cujos investimentos representavam 0,32% no PPA anterior, passarão a representar 0,52% no PPA 2012/2015, um ganho de R$ 1,64 bilhão;

c) A Secretaria de Saúde, cujo investimento terá um ganho de R$ 2,7 bilhões;

d) A Secretaria de Administração Penitenciária, cujo investimento terá um ganho de R$ 526 milhões;

e) A Secretaria de Gestão Pública, com ganho de R$ 469 milhões;

f) A Secretaria de Cultura, com ganho de R$ 213 milhões;

Entre os órgãos mais prejudicados, com redução na participação de seus investimentos, encontra-se a Segurança Pública (menos R$ 593 milhões), a Habitação (menos R$ 1,7 bilhões), os Transportes (menos R$ 2 bilhões), o Meio Ambiente (menos R$ 1,07 bilhão), a Administração Penitenciaria (menos R$ 815 milhões), o Saneamento (menos R$ 3,8 bilhões) e a Agricultura (menos R$ 235 milhões). Cumpre destacar também a queda de investimentos no Tribunal de Justiça (menos R$ 51 milhões), na Procuradoria Geral do Estado (menos R$ 1 bilhão) e na Defensoria Pública (menos R$ 37 milhões).

Tabela 6. Despesas de Capital por Órgãos nos Planos Plurianuais do Estado de São Paulo (valores em milhares de R$ e em %).
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4.6. Despesas de capital nas empresas estatais

Os investimentos das empresas estatais com recursos próprios ou provenientes de PPP´s sofrerão queda de participação quando comparamos com o PPA anterior.

No PPA 2007/2011 estes investimentos representavam 4,69% do total das despesas previstas, enquanto no PPA 2012/2015 estes investimentos representarão apenas 3,42%. A queda de participação destes investimentos das empresas estatais chega a R$ 10,2 bilhões.

DERSA (menos R$ 3,2 bilhões), CPTM (menos R$ 4,7 bilhões), CDHU (menos R$ 2,6 bilhões), SABESP (menos R$ 3,4 bilhões) e a EMTU (R$ 800 milhões) sofrerão grandes perdas de participação de seus investimentos com recursos próprios. 

No caso da DERSA, a companhia perdeu a sua principal fonte de recursos, os pedágios das rodovias Ayrton Senna, Carvalho Pinto e D. Pedro I, concedidas para empresas privadas.

O METRÔ é uma exceção, ao ganhar participação equivalente a R$ 4,6 bilhões. Este aumento pode ser explicado também pelo crescimento das PPPs, conforme nota do governo estadual abaixo destacada:

“Na Secretaria de Transportes Metropolitanos, entre as principais metas, estão a expansão de 30 km de linhas de metrô [incluindo monotrilhos] e a modernização da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos [CPTM]. O total de investimentos na pasta devem consumir cerca de R$ 30 bilhões, além de outros R$ 15 bilhões a serem captados via Parcerias Público-Privadas [PPP].”

No Metrô deve ocorrer grande parte das privatizações, algo em torno de R$ 12 bilhões. Deve ser feita uma PPP para a “Linha 17 – Ouro” (no valor de R$ 1,7 bilhão) e para o prolongamento da “Linha 2 – Verde” (com valor total de R$ 4,4 bilhões e R$ 1,4 bilhão referente à PPP), havendo também interesse da iniciativa privada pela “Linha 6 – Laranja”.

Tabela 7. Investimentos das Empresas Estatais nos Planos Plurianuais do Estado de São Paulo (valores em milhares de R$ e em %).
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4.7. Despesas com publicidade

O gasto com publicidade do governo estadual pode ser obtido através do programa denominado “Comunicação Social”. 

Alckmin iniciou seu governo criticando os gastos de publicidade do antecessor - quando publicou decreto remanejando recursos para a propaganda do governo e destinando para a limpeza da calha do Tietê -, mas acabou projetando uma ampliação dos recursos no PPA 2012/2015.

No PPA 2004/2007, feito pela primeira gestão Alckmin, o gasto previsto com publicidade era de R$ 122 milhões e representava 0,4% das despesas totais. No PPA 2008/2011 (na gestão Serra), se planejou gastar R$ 720 milhões, ou 0,16% das despesas totais. Agora no PPA 2012/2015, pretende-se gastar R$ 878 milhões, ou 0,11%. 

A variação nominal (sem correção inflacionária) é de R$ 157 milhões (mais 22%). Este valor, em termos proporcionais em relação ao último PPA, representa uma queda de R$ 350 milhões. Ao compararmos com o PPA 2004/2007, feito pelo atual governador em seu primeiro governo, o crescimento é de R$ 556 milhões.

Além disso, mais de uma dezena de secretarias estão com números simbólicos nestas despesas com publicidade, com o valor de R$ 45 (será provocação?). 

Ocorre que diversas secretarias possuem contratos em vigência que estão sendo prorrogados e já gastam muito mais do que os valores previstos. Apenas como exemplo, na Secretaria de Transportes, o PPA aponta despesas simbólicas de R$ 45 com publicidade, mas já existe contrato de R$ 20 milhões por ano. 

Os gastos gerais com publicidade previstos no PPA 2012/2015, portanto, estão subestimados.

4.8. Despesas por programa: visão geral.

As projeções de gastos por programas estão discriminadas em despesas de capital e despesas correntes.

Apresentamos primeiro uma seleção dos principais programas que terão a sua participação reduzida nas projeções totais de despesas para os próximos quatro anos.

Na Educação observamos queda expressiva no programa “Parceria escola, comunidade e sociedade civil” (menos R$ 285 milhões), que engloba uma das principais bandeiras de Alckmin: a “Escola da Família”. 

No Desenvolvimento Econômico o programa “Desenvolvimento Regional Sustentável” apresenta queda significativa (menos R$ 342 milhões). 

Nas Universidades Públicas Estaduais, ressalta-se a queda do programa “Ensino Público Superior” (menos R$ 2,2 bilhões). O mesmo ocorreu com o programa “Promoção e Desenvolvimento do Ensino Superior”, que perderá R$ 509 milhões.

Na Cultura, o programa “Formação Artística e Cultural” perderá R$ 600 milhões. Já o programa “Rádios, TVs educativas e novas mídias” perderá R$ 363 milhões.

Na Agricultura destaca-se a redução de R$ 479 milhões para o programa “Infra-estrutura e Logística para o Agronegócio” (que inclui a ação “Melhor Caminho”). Também haverá cortes no programa “Geração de Emprego e Renda no Agronegócio Paulista” (menos R$ 248 milhões). 

Nos Transportes, a maior queda é no programa “Transposição Rodo-ferroviária da RMSP” (inclui a ação “Rodoanel Norte), com menos R$ 3,4 bilhões.

Na Justiça destaca-se a perda de participação do programa “Perícia Judicial” (menos R$ 24 milhões) e para “A Modernização da Fundação CASA” (Ex-FEBEM) que perderá R$ 645 milhões.

Na Segurança Pública nota-se a queda no programa “Investigação Policial” (menos R$ 3,2 bilhões). O programa de “Proteção da Vida, do Meio Ambiente e do Patrimônio (Corpo de Bombeiros)” terá redução de R$ 102 milhões em relação ao PPA anterior.

No Trabalho, queda de participação no programa “Fomento ao Emprego e a Renda” (menos R$ 676 milhões), onde está a ação de “Requalificação do Trabalhador”. 

Na Habitação, o programa “Provisão de Moradias” caiu também em participação no total das despesas - de 0,5% para 0,32% - o que representa uma perda de R$ 1,1 bilhão. Já o programa de “Urbanização de Favelas” perderá R$ 306 milhões.

No Meio Ambiente, o programa “Proteção da Biodiversidade e dos Recursos Naturais” perderá R$ 340 milhões. Na Casa Civil destaca-se a perda de R$ 42 milhões para o programa da “Defesa Civil”.

Na Assistência Social, o principal programa social do governo paulista, “Família Cidadã - Ações Sociais Integradas”, perderá R$ 324 milhões.

Nos Transportes Metropolitanos, o programa “Expansão e Gestão do Transporte de Baixa e Média Capacidade - Pitu em Marcha” perderá R$ 800 milhões.

Analisando apenas as despesas de capital (investimentos) em alguns programas, destacam-se as seguintes perdas de participação:

a) Menos R$ 217 milhões no programa “Tecnologia da Informação e Comunicação na Educação”;

b) Menos R$ 65 milhões no programa “Rádio e TV Educativa”;

c) Menos R$ 303 milhões na Fundação CASA;

d) Menos R$ 43 milhões no Corpo de Bombeiros;

5. Metas físicas dos programas do PPA.

O PPA do governo paulista não é tão detalhado quanto o PPA Federal, que aponta os recursos a serem executados em cada um dos quatro anos. 

No caso do PPA paulista, podemos apenas comparar as metas físicas previstas para cada ação. 

Segue abaixo algumas ações importantes que tiveram suas metas reduzidas. 

a) Educação: “Fundeb” (menos 70%); “Construção de novos prédios escolares” (menos 164 salas de aula); “Expansão de matrículas no ensino público técnico – ETEC” (menos 84%); “Expansão do ensino público tecnológico – Fatec” (menos 26%); “Expansão das universidades públicas” (menos 62%).

b) Saúde: “Fabricação e distribuição de medicamentos” (menos 3,4 milhões de remédios produzidos).

c)  Cultura: “Campanha vá ao cinema e ao teatro” (menos 5,2 milhões de ingressos distribuídos).

d) Agricultura: “Melhor caminho” (menos 6.000 kilômetros de estradas trafegáveis).

e) Transportes: “Estradas vicinais” (menos 10 mil km de estradas vicinais recuperadas/pavimentadas).

f) Segurança Pública: “Obras e instalações de unidades da polícia técnico-científica” (menos 15 unidades construídas); “Adequação de unidades policiais militares” (menos 122 unidades da PM adequadas).

g) Trabalho: “Frentes de trabalho” (menos 20 mil bolsistas qualificados); “Qualificação profissional do trabalhador” (menos 520 mil trabalhadores qualificados).

h) Habitação: “Urbanização de favelas” (menos 6.6 mil famílias atendidas).

i) Casa Civil: “Defesa Civil” (menos 60 convênios celebrados com municípios).

j) Planejamento: “Articulação municipal e consórcios de municípios” (menos 1.400 convênios firmados com municípios).

k) Assistência Social: “Ação Jovem” (menos 238 mil jovens atendidos); “Renda Cidadã” (menos 50 mil famílias atendidas).

l) Transportes Metropolitanos: “Implantação do sistema integrado metropolitano - SIM da Baixada Santista” (menos 70%); “Linha E - Luz /Estudantes - modernização e expansão do Expresso Leste” (menos 70%).

m) Administração Penitenciária: “Ampliação do sistema prisional” (menos 7,2 mil vagas criadas).

n) Saneamento: “Implantação de reservatórios de retenção – piscinões” (menos 17 piscinões concluídos); “Serviços e obras de infra-estrutura hídrica e combate às enchentes” (menos 21 intervenções); “Abastecimento de água” (menos 93 mil ligações adicionais); “Coleta de esgotos” (menos 190 mil ligações adicionais).

o) Esporte: “Esporte Social” (menos 86 mil pessoas atendidas).

6. Ações excluídas do PPA.

Diversas ações também foram excluídas do PPA 2012/2015, inclusive algumas que Alckmin usou para fazer a campanha. Veja a relação por secretaria:

a) Tribunal de Justiça: “Reestruturação de carreiras do Tribunal de Justiça”.

b) Educação: “Melhoria e substituição de prédios escolares/ salas inadequadas” (ação onde se encontra a adequação das escolas para permitir a acessibilidade dos portadores de necessidades especiais); “Municipalização de escolas e alunos do ensino fundamental”.

c) Saúde: “Controle de Endemias” (combate a dengue e outras doenças); “Dose Certa” (repasse de remédios aos municípios paulistas); “QUALIS – Programa de Saúde da Família”; “Redução da mortalidade materna e infantil”; “Serviços de saúde para a população com necessidades específicas”; “Jovens Acolhedores”.

d) Desenvolvimento: “Apoio à criação de agências de desenvolvimento”; “PROGEX – Programa de apoio tecnológico à exportação”.

e) Transportes: “Implantação de obras e serviços de concessões rodoviárias”.

f) Justiça: “Implantação de Centro de referência em reforma agrária”; “Revitalização das parcerias para o cumprimento das medidas sócio-educativas”.

g) Segurança Pública: “Defesa do cidadão”; “Policiamento escolar”; “Prevenção às drogas e à violência”.

h) Trabalho: “Programa estadual de desburocratização (PED)”;

i) Habitação: “Projetos do Fundo de financiamento e investimento para o desenvolvimento habitacional e urbano”; Projetos do Fundo de habitação popular de São Paulo (FUNDHAP-SP); Projetos do Fundo especial de financiamento e investimento em programas habitacionais – FINVESTHAB.

j) Casa Civil: “Administração do transporte aéreo”; “Obras e reformas dos palácios de governo e anexos”; “Defesa civil”; “Revitalização do meio-ambiente – Serra do Mar”.

k) Assistência Social: “Construção, reforma, ampliação e readequação de equipamentos sociais”; “Implantação de equipamentos sociais”.

l) Transportes Metropolitanos: “Linhas da CPTM – adaptação para a acessibilidade”.

m) Administração Penitenciária: “Adequação do sistema prisional”; “Atendimento e controle de penas e medidas alternativas”; “Fornecimento de alimentação à população prisional”.

n) Saneamento: “Limpeza e conservação de canais e corpo d’água”; “Operação do sistema de flotação no Rio Pinheiros”; “Apoio aos municípios para ampliação e melhoria de sistemas de água e esgotos”; “Córrego limpo”; “Saneamento ambiental da Baixada Santista”.

o) Esporte: “Atividade na melhor idade”; “Vida melhor com lazer e esporte”.

7. O relatório do deputado Carlos Bezerra.

Apesar do esforço do Relator, Deputado CARLOS BEZERRA, parece-nos evidente que o Poder Executivo não permitiu que o nobre deputado avançasse na sua proposta, aperfeiçoando de modo significativo o projeto de Plano Plurianual enviado pelo Governador Alckimin a esta Casa.

Analisando os números mais gerais, podemos observar que das 702 emendas apresentadas ao PL 771/2011, apenas 78 foram incluídas no Relatório, ou seja, apenas 10% das emendas produzidas pelos senhores deputados. Ainda assim, 76 emendas foram acatadas na forma de 11 subemendas.

Considerando apenas as emendas de programas e ações, as alterações incluídas pelo Relator são mínimas do ponto de vista orçamentário. Para que possamos ter uma idéia, dos R$ 809 bilhões previstos no Projeto de Lei do PPA para o período 2012/2015, o Relator prevê a alteração de apenas R$ 7,5 milhões através das subemendas, ou seja, insignificantes 0,00093% da proposta do Governo.No PPA anterior o relatou alterou em 16 milhões e deste modo o atual relatório é inferior em 53% ao relatório do PPA para 2008-2011.

Observamos também que algumas bancadas foram privilegiadas no Relatório, sobretudo o DEM, o PSDB e o PPS.

Enquanto o DEM elaborou 11,84% das emendas apresentadas pela Assembléia Legislativa, sua participação nas emendas acatadas no relatório saltou para 19,05%. O PSDB, que apresentou 14,49% das emendas, teve uma participação no relatório de 16,67%. Já o PPS, que apresentou 2,49% das emendas, foi contemplado em 4,76% no Relatório.

O PT, por sua vez, elaborou 55,45% de todas as emendas apresentadas pelo Legislativo, mas sua participação nas emendas acatadas pelo relatório caiu para 40,48%.
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Além destes aspectos quantitativos, torna-se necessário comentarmos outros problemas de natureza qualitativa, observados no Relatório do Deputado Carlos Bezerra.

Analisando as emendas produzidas em relação aos artigos do Projeto de Lei do Plano Plurianual, podemos destacar que os retrocesso no relatório são evidentes.

Quase todas as propostas visando ampliar a transparência, a participação popular, a priorização dos investimentos nas regiões mais pobres do Estado,transparência dos gastos públicos com prestação de informações sobre publicidade, investimentos das empresas estatais e a garantia de adequação entre o PPA e as LDO´s e LOA´s subseqüentes foram rejeitadas pelo relator.

No PPA 2008-2011, através da subemenda no. 2 – acatando uma emenda da Bancada do PT e outra do Deputado Estevam Galvão – foi aprovada a obrigatoriedade do Executivo enviar anualmente para a Assembléia Legislativa, até o dia 30 de abril, informações sobre o acompanhamento dos resultados dos programas aprovados no PPA, relativos ao exercício anterior. Ocorre que agora o relator vai contra este relatório e acaba com um dos poucos avanços na transparência (emenda 367). Em um país que o governo federal tenta ampliar a transparência na gestão pública em todos os níveis, vemos o Estado de São Paulo caminhar em sentido oposto e mais triste reforça a obscuridade e as práticas que lembram o período imperial.  

Nas demais emendas, as justificativas manifestadas pelo relator para a rejeição concentram-se em três pontos: a) que o Poder Executivo envia ao TCE trimestralmente os dados de despesa com publicidade, com os investimentos das empresas não dependentes e de metas ;
b) que a adequação entre o PPA, as LDO´s e as LOA´s já estariam asseguradas nas disposições constitucionais Consideramos tais justificativas, porém, insuficientes, uma vez que: 

a) Se o Poder Executivo envia informações ao Tribunal de Contas, órgão auxiliar da Assembléia Legislativa, porque não poderia enviar ao Poder Legislativo? Esta afirmação do relator retira prerrogativas do Poder Legislativo e desmerece a sua atuação. Além do mais, estas informações sobre os investimentos das empresas não dependentes, como Metrô, CDHU, DERSA, não estão presentes nas informações trimestrais repassadas pelo governo ao TCE, no processo referente as contas do governador. A despesa com publicidade é uma lei federal também não cumprida pelo governo do estado de São Paulo. 

b) Se a adequação do PPA, LDO e LOA estão asseguradas em dispositivo constitucional, não é isso que vemos nos últimos anos no Estado, quando programas, ações, metas e indicadores são alterados, incluídos ou excluídos sem a autorização legislativa. Cumpre destacar que o texto do projeto de lei do PPA apresentado não exige a autorização do poder legislativo para a realização de inclusões ou exclusões de ações orçamentárias. Esta autorização legislativa estaria circunscrita, conforme Art. 3º, a “ eventuais alterações nos programas ou em seus respectivos objetivos, indicadores, valores e metas, referidos no artigo 1º desta lei”, e ainda assim, somente “quando da elaboração de sua proposta de diretrizes orçamentárias e proposta orçamentária, orientando a ação governamental para o exercício subseqüente”. Desta forma o PPA torna-se uma peça de ficção, e não um instrumento de planejamento e acompanhamento da execução das ações governamentais.

c) O relator se recusou a comentar emendas que estão presentes no PPA federal que visam garantir a participação da sociedade no processo de monitoramento dos Programas do PPA 2012-2015. 

d) Além disto, não teve sensibilidade para garantir instrumentos que ajudem no desenvolvimento das regiões metropolitanas que foram criadas ou estão com projeto para ser votado, como a de São Paulo e a do Vale do Paraíba., rejeitando a criação de fundos específicos ou o aumento das metas e dos recursos. 

e) O mesmo se dá em relação à Copa do Mundo de 2014. Enquanto o PSDB acusa o governo federal de falta de transparência nos gastos públicos, em São Paulo, onde deveriam dar exemplo, o governo paulista não prevê qualquer ação referente à este grande evento. 

f) A mesma falta de transparência se vê em relação à rejeição da emenda que criava uma ação buscando acompanhar o desassoreamento do rio Tietê, principal fator para as enchentes em São Paulo. Tal emenda visa defender o cidadão paulistano da irresponsabilidade do governo anterior, que ficou três anos sem desassorear o rio Tietê causando a morte de muitas pessoas. 

O mesmo ocorre com as promessas do governador de construir creches, quando não existe ação orçamentária para isto. Também é importante sublinhar que não há ação orçamentária para acessibilidade nas escolas estaduais. 

8. Conclusões.

Por todos estes aspectos apontados anteriormente entendemos que o projeto de lei do Plano Plurianual encontra-se distante dos anseios da população paulista, apresentando falhas enquanto instrumento de planejamento.

 Uma vez que o relatório apresentado pelo ilustre Dep. Carlos Bezerra não conseguiu corrigir os problemas levantados, apresentamos abaixo nosso voto em separado.

O presente relatório constante neste voto em separado busca garantir um Plano Plurianual/PPA mais realista, participativo transparente. 

Para tanto, além das emendas aprovadas pelo relator, este voto em separado busca aperfeiçoar ainda mais a matéria em questão, acolhendo outras emendas.

As emendas no corpo do texto do PL, incorporadas por este voto, visam maior transparência, participação popular e avaliação do PPA, aproximando este instrumento de planejamento de longo prazo da gestão pública e da sociedade paulista.

Uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura, só nos resta recomendar:

1) Aprovação do PL 771 / 2011;

2) Aprovação das emendas de no. 326, 330, 373, 490, 517, 527 e 642;

3) Aprovação das seguintes emendas, constantes da relação abaixo apresentada:
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4) Rejeição das demais emendas.

Este é o nosso parecer,

a) LUIS CLAUDIO MARCOLINO

a) SIMÃO PEDRO

a) ANA PERUGINI

